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diligência pelo aldearem em que se julga que eles não terão dúvidas. 
A parte mais a propósito para a criação desta aldeia é junto ao rio das 
Velhas, porque com ela se segurará melhor aquele caminho, e ficará 
menos exposto às hostilidades que nele tem feito repetidas vezes o gentio 
Caiapó". 

Pelas informações desta podemos afirmar que o aldeamento 
de Sant' Ana do Rio das Velhas não foi criado em fins de 17 49 como 
supunha o Pe. Serafim pois no antepenúltimo dia deste ano o gover­
nador ainda estava sugerindo o lugar para sua construção . Foi erigido 
certamente em 1750. Outra revelação é que o sítio escolhido visava tão 
somente aos interesses dos colonizadores. Pelo que afirma Brasil (1979: 
47, 51, n.ºs 24, 25), ele foi fundado pelo Pe. José de Castilho 1 dürante 
o ano de 1750 2 , mas não chegou a ser habitado pelos índios Araxá, 
que viviam nas cabeceiras do rio Grande, porque foram extintos pelos 
Kayapó . (Brasil, 1979: 56 n.º 81) 

O Pe. Bento Soares permaneceu em Vila Boa como confessor de D. 
Marcos, enquanto este se preparava para fundar outros aldeamentos. Pe. 
Castilho, como ficou conhecido, foi designado para a missão do Rio das 
Velhas e logo recebeu alguns índios da tribo Gurumarê, trazidos do 
sertão pelo coronel Antônio Pires de Campos. Pe. Bento Soares foi cha­
mado para catequizá-lo mas não chegou a partir porque fugiram. Apenas 
pode batizar alguns que foram recapturados pela polícia que saíra em 
seu encalço'. Em seguida os encaminhou para o Pe. Castilho, na missão 
de Sant'Ana (Leite, 1938: 207). Muitos outros grupos indígenas foram 
enviados para lá (Brasil, 1979, doe. n.ºs 24, 27, 60-2, 68, 70). 

Saint-Hilaire (1937: 273) deixou um bom relato sobre o aldeamento 
dQ Rio das Velhas. Disse que foi construído no campo, sobre uma colina, 
próx.imo a um riacho que desagl!ava no rio das Velhas . Possuía cerca 
de trinta casas pequenas, quase quadradas e cobertas de sapé. "Umas 
se dispersam sem ordem pela colina, outras marginam uma praça quadran­
gµlar de que um dos lados é formado pela Igreja, que é m·uito pequena". 
As paredes eram construídas com barro vermelho escuro e a da frente 
revestida com reboco feito com terra de outro tipo, de cor cinzento es­
curo. 

Segundo a tradição dos Borôro aí residentes, o aldeamento foi a prin­
cípio habitado por índios do litoral e posteriormente por Karajá e Tapi­
rapé trazidos por Antônio Pires. Essa população tornou-se mista, morreu, 
dispersou-se ou fundiu-se com os descendentes dos Borôro 3 • Em 1775 
foram substituídos pelos Xakriabá (Saint-Hilaire, 1937: 273). De 
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Mattos (1874-5: 362) ratifica a transferência dos Karajá e Tapirapé da 
ilha do Bananal para lá, conduzidos pela bandeira de 1773, comandada 
p.elo alferes de dragões José Pinto da Fonseca. 

Alencastre (1864: 308-9), Sousa (1874: 458) e Sampaio (1912: 203) 
confirmam a ida de duzentos Xakriabá para este aldeamento, por ordem 
do governador D. José de Almeida Vasconcelos . O objetivo era proteger 
as tropas de comércio que démandavam Minas Gerais por aquela estrada 
contra os ataques dos Kayapó . Dizem que eram dirigidos pelo soldado 
dragão Miguel de Arruda que os incentivava a negociar com os tropei­
ros, em troca de sal e drogas necessárias para os vestuários. Os índios 
cediam-lhes mantimentos e criações . Eram batizados e se casav~ na igre-
• 
Jª. 

Quando Saint-Hilaire chegou no aldeamento, só encontrou mulheres. 
Os · homens estavam nas plantações. Elas se vestiam com uma saia e ai-

. gunias com camisa de algodão. Todas estavam muito sujas. Tinham a 
cabeça descoberta . Eram muito prolíf eras e a mortalidade infantil ele­
vada, devido à falta de cuidados. Saint-Hilaire os considerou menos mes­
tiçados do que os índios do aldeamento do Rio das Pedras . O coman".' 
dante disse-lhe que tinha "muita dificuldade em fazê-los trabalhar e mui­
tas vezes a sua indolência os obriga a morrer de f orne". Embora. tenha 
dito atrás que ao chegar no aldeamento os homens estavam todo~ nas 
plantações, afirma agora que não cultivava~ a terra, que eram caçado­
res e coletores e .que não falavam mais . a língua xacriabá (Saint-H_ilaire, 
1937: 275). Em 1821 havia 84 homens, 90 mulheres, 88 crianças, num 
total de 262 habitantes. 

Em 1818 D'Alincourt (1976: 78) o descreveu habitado por índios 
já nascidos no próprio aldeamento, com uma ermida e, em frente a ela, 
um largo retangular, ornado de casas pequenas, cobertas de palha e al­
gumas de telha. Fora_ do largo havia outras cas~s espalhadas. Seu dire­
tor era um soldado que pertencia ao destacamento do rio das Velhas. 
Tanto ele como os habitantes estavam subordinados ao comandante geral ~ 
Os brancos que moravam neste aldeamento quando quisessem retirar-se 
só poderiam vender seus bens aos índios . Castelnau ( 1949: 204) lá esteve 
por volta de 1843-44 e não encontrou nenhum indíge.na, apenas poucos 
descendentes de mestiços . Calculou em 150 ou 200 os indivíduos aí resi­
dentes . As casas eram construídas de made.ira ou terra, cobertas com 
palha e muito distanciadas umas das outras . 
. . 

. -
O Pe. Serafim Leite observa que "Os últimos missionários da 'Missão 

de Santa Ana de Goiás', como a nomeia o catálogo de 1757, foram os 
padres. ·Manuel da Cruz,· superior, e Francisco José, seu companheiro. 
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Santa Ana do Rio ·das Velhas é atualmente sede de distrito, no município 
de Araguari, que cortava outrora o caminho velho de Goiás". Este 
caminho de São Paulo a Goiás "atravessava o rio Grande, no ponto 
chamado Porto da Espinha; o rio Uberaba, no lugar denominado Vau; 
o rio das· Velhas, no Registro; seguia-se para a Aldeia de Santa Ana do 
Rio das Velhas, ou dos fndios, e se prolongava até Vila Boa de Goiás, 
depois de passar o rio Paranaíba no Porto Real, aquém de Catalão. A 
Aldeia de Santa Ana do Rio das Velhas ficava nesse caminho't (Leite, 
1938: 190-1). Hoje chama-se Santana e pertence ao município de India· 
nópolis (Magalhães, 1978: 183). 

Foi dito que concomitante com a instalação da capitania e posse 
de seu governador chegaram os dois primeiros jesuítas . E que em se­
guida um deles, José de Castilho, foi encaminhado para o aldeamento do 
Rio das Velhas que possivelmente tenha fundado ou, se o foi por Antô-­
nio Pires de Campos ;__ como querem alguns autores - participou da 
sua fundação, toJ;nando-se . seu prirµeiro superior. Pelas ,.ordens recebidas 
do governador, deveria aldear aí os índios Araxá. Como f orain · extermi­
nados pelos inimigos Kayapó levaram para lá os Gurumarê e depois outras 
outras tribos. A catequese começou desta maneira. Diz Alencastre · ( 1864-
5: 16-7) que: "Quando se descobriu Goiás a ordem de Santo Inácio de 
Loyola estava no último período da sua existência, e a evangelização quase 
que completamente abandonada. Algumas aldeias ainda chegaram a ter 
curas apostólicas, porém por pou~o tempo; a reforma da ordem chamou­
os tempo depois ao serviço do seu claustro". 

Outros missionários foram enviados, pois a expansão das minas 
abriu "vasto campo às atividades econômicas e revelou também abun­
dante mina de índios para a con_versão" (Leite, 1938: 204). A ideologia 
desses jesuítas não diferia daquela dos séculos XVI e XVII. Como diz 
Azevedo (1976: 371): "Considerando os índios como seres decaídos de 
uµia forma de vida mais perfeita, propensos ao mal e rudes, embora vi­
vendo ··em relativa pureza e . atribuindo ce.rtos de seus vícios e pecados 
aos descaminho~ dos cristãos; os jesuítas tomaram. como normas de seu 
apostolado a segregação dos catecúmeno's em suas tabas, longe dos co­
lonos, desarraigar-lhes os erros em matéria de moral, induzí-los a acei­
tar o .dogma e a ética do cristianismo e fazê-los submeterem-se ~ uma 
ordem civil, já que não conheciam nenhuma". 

Criaram na província outros aldeamentos, como veremos, afastando 
os indígenas do conta to com o colonizador pois "A. experiência conven-
ceu-o [Manuel da Nóbrega] da necessidade, para colher resultado útil e 1 
duradouro, de isola.t o indígena do colono, para afeiçoá-lo ao trabalho 
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moderado, resguardar-lhe a segurança pessoal e garantir-lhe economia in­
dependente" (Abreu, 1954: 270). Nasceram assim os aldeamentos, longe 
dos arraiais e com a administração temporal nas mãos dos jesuítas (Tha­
les, 1976: 375). Espalharam-se pelo Brasil. Com o tempo tomaram-se 
um estado no Estado e uma igreja na Igreja. O primeiro bispo do Pará 
quis chamar à sua jurisdição os missionários mas estes se recusaram 
porque estavam "escudados em numerosos privilégios pontifícios e mer­
cês régias ( ... ) . Suas razões deviam pesar alguma coisa, pois a decisão 
final exigiu largos anos". (Abreu, 1954: 271) 

Quando os jesuítas chegaram a Goiás, estava prestes a eclodir o atri­
to entre a Igreja e o Estado. Em setembro de 1751 tomou posse no 
governo do Pará, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão cio Mar­
quês de Pombal. Suas instruções recomendavam-lhe que "velasse pela 
liberdade dos índios e coibisse os excessos dos missionários" . (Abreu, 
1954: 271) . Os jesuítas criaram ainda em Goiás a missão de São Fran­
cisco Xavier que compreendia dois aldeamentos: São Francisco Xavier 
do Duro, conhecido por Formiga e São José do Duro (Melatti, 1967: 
24), para acomodar algumas tribos que o governador D. Marcos de No­
ronha mandou pacificar. 

MISSÃO DE SÃO FRANCISCO XAVIER 

O aldeamento de São Francisco Xavier do Duro ou Formiga foi edi­
ficado em 1750 para alojar os Xakriabá pacificados pelo tenente-coronel 
Venceslau Gomes da Silva e os irmãos Gabriel e Manuel Álvares, em 
1751 (Magalhães, 1978: 184). Ficou sob a administração do primeiro 
e a direção catequética dos jesuítas Bento Soares e José de Mattos. Este 
acumulava também o cargo de Su~rior da Missão (Sampaio, 1912: 203; 
Alencastre, 1864-5: 130-1). D. Marcos de Noronha havia escrito à Ba­
hia pedindo missionários para cuidar dos Xakriabá e vieram mais qua­
tro: Francisco Tavares, José de Mattos, José Baptista e José. Vieira. Via­
jaram 400 léguas até o aldeamento (Leite, 1938: 208). 

Pouco tempo depois Venc~slau Gomes da Silva submeteu os Akroá. 
Pe. Soares foi enviad.o para catequizá-los em suas aldeias. Arranchou-se 
numa casa de palha com algµns soldados para sua proteção . Os índios 
escolheram entre si um representante de nome de batismo João Ferreira 
Cosme. Tinham o desígnio de construir novas casas mas, diante de um 
plano de revolta descoberto por outro representante chamado Rego, re­
solveram mudar-se.. Rego ·conduziu mil e ·seiscentos · índios para um 
local onde os jesuítas fundaram o aldeamento de São José do Duro, 
em 1751 4 • (Leite, 1938: 207-8) · 

-:-:-----~-- -- -
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Os dois aldeamentos, Fotmiga e Duro, estavam localizados na co­
marca de São João das Duas Barras 5 , no norte da província, em cone­
xão com o Piauí, rio São Francisco e Maranhão. No caminho para o 
Maranhão ficavam os Akroá (Leite, 1938: 210), "que deviam ocupar a 
região situada na altura dos rios Paranã e Manoel Alves, afluentes do 
Tocantins", . . . (Melatti, 1967: 24). O aldeamento do Duro distava 
apenas duas léguas de Formiga (Chaim, 1982: 83). Localizava-se na serra 
geral do Paranã, conhecida como serra do Duro, sobre uma colina baixa 
e achatada . No lado ocidental corria o riacho Sucuriu de onde se supriam 
de água. Segundo Gardner (1942: 262-4), compunha-se de vinte casas 
formando um quadrado irregular; do lado oeste, uma pequena igreja. 
A área da missão tinha doze léguas quadradas . Outras vinte ou trinta 
casas estavam espalhadas neste espaço 6

• 

No mesmo ano da fundação, escreveu Leite (1938: 208): "Estavam 
já catequizados e batizados alguns índios, quando permitiu Deus naquele 
povo uma epidemia de tão ruim qualidade que dentro de poucos dias 
tirou a vida a 150" . . . O missionário também adoeceu e foi levado 
para o arraial de Natividade. Ao todo morreram quinhentas pessoas. 
Umas cinqüenta escaparam à morte e se transferiram para outro aldea­
mento, fugindo à possibilidade de contágio. Mais tarde retomaram com 
o padre Mattos. (Cf . São Miguel, 1918a: 48) 

Em 1754, D. Marcos de Noronha elaborou um regimento para os 
aldeamentos do Duro e Formiga que submetia sua população (índios e 
soldados) ao controle direto do Estado, tirando o poder dos jesuítas e 
até mesmo submetendo-os 7

• Os padres não toleraram este procedimento 
- como não admitiam qualquer intervenção civil - e se revoltaram 
contra o administrador Venceslau Gomes da Silva. Nada conseguindo, 
deixaram a missão e foram acusados _de fomentar intrigas entre os índios, 
o diretor e a força de dragões que permanecia alojada no Duro . (Alen­
castre, 1864-5: 141) 

Em 1757 os indígenas se sublevaram, assassinaram dezessete guardas 
de Formiga e abandonaram os dois aldeamentos, regressando para suas 
terras. Reiniciaram os ataques aos arraiais de Natividade, Carmo, Cha­
pada, Taboca e Almas, agora mais temíveis porque tinham aprendido a 
usar armas de fogo e as possuíam. Os Akroá e Xakriabá continuaram 
atacando esses povoados até o governo de D. José d'Almeida Vascon· 
celos 8 • Os seis jesuítas se salvaram do ataque porque se esconderam. 
(Chaim, 1982: 83; Saint-Hilaire, 1937: 103; Sousa, 1874: 450; Leite, 
1938: 208; Mello, 1918d: 65-6) 
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Venceslau Gomes da Silva recapturou alguns rebeldes trazendo-os 
de volta à missão mas n·ovamente se sublevaram ou tentaram - dois 
anos depois, em ·1759 - regressando a seu habitat (Mello, 1918d: 65-6). 
Essas rebeliões foram interpretadas como obra dos jesuítas, desgostosos 
com a interferência do Estado nos aldeamentos onde, desde nletade do 
séc. XVI, tinham total autoridade. Eram incriminados principalmente. os 
padres José Vieira e José Baptista . Os seguidores da política jesuítica 
comeÇaram a def endê.-los e eles a acusar Venceslau de, aproveitar das 
índias e com isso gerar as revoltas. Mas após a averiguação dos fatos, 
foram responsabilizados . As interferências do governador D. João Manoel 
de Mello e do bispo do Pará contra eles foram decisivas. Em 1758 lhes 
foi . cassada . a faculdade de administração te,mporal. "Por essa ocasião 
se providenciou para que as aldeias e residências fossem erigidas em 
vilas e servidas por sacerdotes seculares com a respectiva côngrua". (Alen­
castre, 1864-5: 141). 

Seguiu-se .. um período de acusações, intrigas e delações. Aos missio­
nários foram creditadas falhas, abusos de autoridade, desvio de verbas 
etc. O góvernador transmitiu . ao rei essas inf ormaçõés. Os aldeamentos 
do Duro e Formiga eram citados como de má administração, onde se 
gastava em exç·esso e. nada se conseguia em matéria de_ catequização. Em 
carta de D. 'João Manuel de Mello à corte, em 1760, se 1ê que os Akroá 
e Xakriabá viveram à custa da Fazenda Real' e ''nenhum deles quis apren­
der ofício nem cultivar as terras. Os dois jesuítas a quem estava entre­
gue a sua administração, em vez dé os instruírem nos doginas de nossa 
fé lhes davam ampla licença para continuarem nos costumes da sua an­
tiga barbaridade/' . . . (Mello, 1918c: 59). Conclui pedindo ao rei auto­
rização para ·fazer-lhes a guerra ofensiva, expulsando-os para a região de 
onde haviam sido trazidos. (São Miguel, 1918a: 46 e 48; 1918b: 58-9; 
Mello, l918b: 77; \'asconcelos, 1918: 103; Castro, 1918: 95; Brasil, 
1932: 71; Leite, 1938: 205). 

Em 1758 ainda foi promulgado um regimento que .. regulame.ntou ·as 
últimas leis do governo do Marquês de Pombal a favor dos índios. 
Melatti (1970: 168) diz: "Essa legislaçã<? reconhécia os índios como livres, 
sem nenhuma ressalva; ordenava que se lhes restituísse o· uso e gozo de 
seus Qens; dava preferência para oc.upar· os cargos· públicos aos mestiços 
de branco e índio:; proibia apelidá-los . d~ caboclo ou negro. Essa legisla­
ção retirava, também, dos missionários todo p0der temporal sobre ·· os in­
dígenas; e'stes. ocupariam os cargos locais em suas respectivas aldeias. 
O citado regimento criava o cargo de diretor de índios, que seria nomeado 
pelos gove.rnadores para cada cidade, a fim de orientar os indígenas .no 
sentido da adoção dos costumes dos civilizados". 
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Com isso se consolidava o papel do Estado nos negócios indígenas, 
substituindo os jesuítas . A presença de um implicava a saída do outro .. 
Em 1758 ficaram proibidos de fazer confissão e pregar em suas dioceses. 
No ano seguinte foram embarcados para Portugal. Suas atividades no 
Brasil duraram 210 anos (Abreu, 1954: 271; Alencastre, 1864-5: 140). 
Após a expulsão, continuaram os outros missionários, que já contribuíam 
com a cate.quese desde o século XVII, como os Franciscanos, de Santo 
Antônio, os Carmelitas, os Mercedários, os· Capuchinhos etc. Diz Aroldo 
de Azevedo que "Não há termo de comparação, porém, entre o que 
conseguiu realizar a Companhia de Jesus e. o realizado por qualquer de 
tais Ordens religiosas" (Azevedo, 1959: 28). Ribeiro (1970: 51) assinala 
que os . . . " índios encontraram guarida e alguma proteção contra os 
colonos nas missões religiosas, principalmente jesuíticas. Com a expulsão 
dos jesuítas, em 1759, a administração das aldeias {oi entregue a sacer­
dotes menos interessados na obra catequética e posteriormente a oficiais 
civis". 

Em carta de 1760 de D . João Manuel de Mello (Mello, 1918d: 67) 
endereçada à corte, há notícias sobre os aldeamentos do Duro e Formiga: 
''A Aldeia de S. Francisco está inteiramente despovoada sem um único 
habitante, a de S. José segundo o rol que me apresentou o capitão tem 
sessenta índios incluindo os dois sexos, mas tudo gente muito velha, ou 
muito ·moça". Afirma que da companhia de pedestres com quare.nta sol­
dados que zelavam .pelos dois aldeamentos só restavam três e nenhum 
com espingarda . Na roça não havia um só instrumento e na fazenda 
de gado sequer uma cabeça. O número de mortos entre brancos e negros 
ultrapassava duzentos, devido aos ataques dos Xakriabá e Akroá. 

Noutra carta do mesmo ano o governador se mostrou chocado com 
o gasto de 300 mil cruzados efetuaqos pelos dois aldepmentos \1 e des­
creve o do Duro como totalmente deserto e semelhaiite às senzalas dos 
negros: as construções são de uma rede de pau com pouca terra amassada 
e coberta com capim. A igreja era idêntica . Só o quartel, onde habita­
vam os soldados, Venceslau Gomes da Silva e os padres era coberto 
com telhas e as paredes mais grossas. (Mello, 1918b: 73) 

Em 17 62 os Akroá e os Xakriabá que haviam fugido do Duro e 
Formiga atacavam, ünidos, na ribeira do Paraná. Houve, nessa época, 
um ·desentendimento entre. eles devido a antigas querelas. Os Akroá ofe­
receram aos Xakriabá seus ranch·os. Numa noite, quando estes dormiam, 
foram assassinados . Escaparam apenas quarenta que pediram paz a uma 
bandeira que estava 'sendo formada para .atacar os Akroá. Disserám que 
queriam partic~par para vingar seus mortos. As mulheres e crianças f o-
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ram distribuídas pelas casas mais ricas dos povoados vizinhos . Dois dos 
sobreviventes foram à presença do governador D. João Manuel de Mello 
e contaram-lhe que tinham sido assassinados umas seiscentas pessoas e 
que ·. poucos haviam conseguido se salvar. Segundo o governador esses 
dois emissários falavam bem o português pela assistência que tiveram 
no aldeamento do Duro. (Mello, 1918a) 

No final de 1773, durante o governo de D. José d'Almeida Vascon­
celos, os Akroá se revoltaram novamente. Segundo Sampaio (1912: 203), 
Saint-Hilaire (1937: 104) e Sousa (1874: 458), os chefes foram conde­
nados à morte e os demais presos transferidos para o aldeamento de São 
José de Mossâmedes, localizado além da serra Dourada, a cinco léguas 
de Vila Boa, e construído em 1774. Nesta mesma época os Xakriabá 
foram também remanejados para Sant' Ana do Rio das Velhas (Magalhães, 
1978: 185; Mattos, 1874: 357, 1875: 20). Os Akroá se extinguiram ou 
se dispersaram de São José êle Mossâmedes. Em pouco tempo foram 
substituídos pelos J avaé e Karajá trazidos do aldeamento de Nova Beira, 
que logo desapareceram. (Saint-Hilaire, .1937: 104) 

Em 1774 chegaram cento e oitenta "índios silvestres", pedindo para 
serem aldeados no Duro. Foram at.endidos . O governador determinou 
ao vigário do aldeamento para gastar até vinte oitavas de ouro mensal­
mente para sustentar cento e vinte "índios bravos" que se encontravam 
aí, por "não haver outro modo de mantê-los" (Vanconcelos, 1918: 99 e 
105). Mattos (1874: 355-7) afirma que São José do Duro continuou 
povoado por descendentes dos índios que para este local foram trans­
portados. "Tem 36 fogos com 201 pessoas residentes . Além d'estes há 
vários moradores sem domicílio certo. Os homens estão divididos em 
duas companhias comandadas pelos -seus principais . As mulheres apenas 
se .empregam em alguma agricultura", ... Existia aí um capelão. Em 
1823 havia quarenta e nove Akroá, seis Ar'ikobé, . seis Kayapó e seis de 
"língua geral ou Tupinambá", com idade entre 17 e 60 anos. 

• > 

Por volta de 1811, Casal (1945: 241) esteve no aldeamento do Duro 
e encontrou um registro para impedir o extravio do ouro. "A maior 
parte de seus moradores são índios cristãos, pobres e contentes com a 
sua sorte, cultivando e recolhendo somente o que lhes basta para con­
serVar a vida." Pouco depois, em 1816, Gardner (1942: 262-4) visitou 
o • 1ocal . Havia umas 250 pessoas . A maior parte de sangue indígena. 
Alguns eram mestiços de pretos, ·filhos de escravos foragidos. Muitos 
s~ vestiam como· os regionais - com calça curta e camisa, ambas de 

· algodão - outros somente com calção. As mulheres - com camisa e 
saia de chita - mas a maioria usava apenas . uma saia presa à cintura 
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e nuas daí para cima. As meninas andavam despidas até nove ou dez 
anos e os meninos até onze ou quatorze. 

O clima era bom mas existia penúria de alimentos . Havia quarenta 
cabeças de gado e dezessete cavalos que pertenciam a dois indivíduos. 
Alimentavam-se principalmente da coleta de frutas silvestres, como dife­
rentes espécies de coco, fruto da pusá, mangaba, jatobá, pitomba, goia­
ba, araçá, noz chodó etc. Também caçavam, o que os agradava mais 
que os serviços agrícolas . Durante a estada de Gardner no aldea­
mento saíram treze ou quatorze rapazes para caçar. Retomaram oito 
dias depois, carregados de carne de veado e queixada, já meio assada. 
Dividiram-na com os companheiros e a comeram sem sal, apenas com 
pimenta. 

Há anos não tinham sacerdote residente . Recebiam anualmente a vi­
sita por uns dias do padre de Natividade. Casavam-se e se batizavam 
nesse arraial, distante trinta léguas. Eram analfabetos, com exceção dos 
do.is capitães: um de mais ou menos quarenta anos e outro de setenta 
e quatro. Todos falavam o português. Alguns ainda sabiam a língua 
dos antepassados. Os índios viviam em constante medo dos Xerênte, que 
habitavam as florestas do Tocanti.ns e que freqüentemente os assaltavam. 
O maior ataque foi em 1789, quando mataram quarenta pessoas entre 
homens, mulheres e crianças, incendiaram as casas e roubaram quatro 
crianças. Gardner" permaneceu no aldeamento durante quinze dias. Atual­
mente neste lugar está a cidade de Dianópolis. (Chaim, 1982: 80) 

Sobre o aldeamento de Formiga, poucas léguas ao norte do Duro, 
quase não existem informações. O padre Casal (1945:241), quando pas­
sou por lá, escreveu: ... "também povoação de índios cristianizados igual­
mente indolentes caçadores, e mais amigos de desfrutar as árvores silves­
tres, que de plantar outras mais úteis na proximidade da habitação". 

As atividades dos jesuítas em Goiás se desenvolveram num curto 
esp~ de tempo, ou seja, de 1749 a 1759. Segundo Baena (1870: 93), 
chegaram a ter quatro missões: no Carretão, distante vinte e duas léguas 
da ,apitai; no aldeamento do Duro, doze léguas do arraial de Água Quen­
te; no de Formiga, a cento e trinta léguas de Vila Boa; e na barra da 
Palma, cento e nove léguas afastado da capital. Por terem chegado à 
província numa fase tardia de sua existência, quando o Marquês de 
Pombal já era primeiro ministro e preparava o ambiente para que o Estado 
tornasse a si o controle e poder sobre a população indígena, não tiveram 
muita; atritos com os colonizadores. Foram até coniventes com eles em 
muitas situações . 
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Os tempos estavam mudando. Como diz Azevedo (1978: 108), desde 
o século XVII "os índios são descidos pelas entradas e aldeados sob a 
direção dos jesuítas. Estes, conquanto não se opunham à preia e aos 
resgates, reivindicam a direção das aldeias para que possam melhor cuidar 
dos aborígenes e para doutrinar e batizar os mesmos à medida que sejam 
fornecidos aos interessados. Esse domínio dos jesuítas sobre todo o pro­
cesso de recrutamento e de distribuição de braços aumenta seu poder 
e desperta mais antagonismo da parte dos colonizadores", ... 

Este antagonismo gerado pelos colonizadores foi encampado pelo 
Estado, cujos interesses coincidem com aqueles. A administração p,om­
balina· objetivava a uma "eficaz política diplomática e militar destinada 
à consolidação, legalização e ocupação portuguesa das áreas qué eram 
objeto de disputa com outros Estados coloniais europeus" . ( ... ) "Neste 
quadro a utilização do índio passou a ser imprescindível sob · dupla si­
tuação: do ponto de vista militar, como 'aliados' dispostos a colaborar 
com os portugueses contra os espanhóis, ingleses, holandeses e franceses, 
ou em último caso neutralizá-los para não serem inimigos dos portugue­
ses, do ponto de vista político-econômico, como partes ativas do pro­
cesso de colonização ... " (Lombardi, 1985: 154) . 

• 

Em Goiás ocorreram com seus índios os mesmos acontecimentos que 
se deram no litoral no século XVI: ocupação das suas ·terras, escravi­
zação dos pacíficos, choques com os mais rebeldes, aldeamentos dos gru­
pos pequenos - que se extinguiram em pouco tempo devido à situação 
de semi-cativeiro - cruzamentos raciais, decadência e extinção (PaJacin, 
1972: 95). Em síntese, a política indigenista "correspondeu plenamente 
aos interesses dominantes durante o período colonial: provocou o exter­
mínio dos grupos tribais que impediam a implantação e efetivação da colo­
nização; possibilitou a expropriação das terras indígenas necessárias à 
expansão da 'civilização cristã ocidental'; finalmente, forneceu, quando 
necessário, a força de trabalho cativa imprescindível à implantação da 
produção sob as bases impostas pelo capitalismo mercantil". _ (Lombardi, 
1985: 147) ' 

O relacionamento dos jesuítas com os indígenas aldeados se fazia 
sob pressão. De um lado, o autoritarismo e a intransigência dos padres 
- pelo que se pode depreender dos documento~ - e, por outro, a resis­
tência dos indígenas a uma submissão total que afogaria não só sua 
cultura como cada um individualmente. E ainda, entre os dois, a com­
panhia de pedestres. "Estas companhias de pedestres permaneciam nos 
aldeamentos indígenas desde que . estes se formavam, e ali desempenhavam 
suas funções necessárias à manutenção da ordem e à sobrevivência dos 
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próprios aldeamentos" (Chaim, 1983: 38). Era composta por um "corpo 
auxiliar assalariado, armado apenas de espada,. a quem competia missão 
de vigilância e proteção" (Chaim, 1983: 37). No dizer de D. José de 
Vasconcelos eram mais guardas que soldados e supriam a falta destes 
(ld. Ibid) ou, no de Mattos (1874-5), "As guarnições das aldeias são para 
conservar em ordem os índios que habitam nelas". 

Até 1754, estas guarnições estavam sob as ordens dos jesuítas que 
tinham o poder, controle e direção dos aldeamentos. A partir do regi­
mento imposto a eles por D. Marcos de Noronha houve uma mudança 
de comando. Daí as revoltas. ~ possível que o trabalho indígena fosse 
explorado pelos missionários. Segundo o Pe. Serafim Leite, "os jesuítas 
possuiam fazendas nesta capitania (está se referindo a Goiás) e situavam­
se no sertão de Amaro Leite e nas margens do Araguaia. Na capitania 
de . Goiás, nas margens do rio das Almas, Santa Teresa e Cana Brava, 
existiam seis fazendas com duas mil cabeças de gado, além de mil es­
palhadas por fora. Chamavam-se essas fazendas Recolhimento, Ortigas, 
Pindobeira, Gilbué, Gado Bravo, e a sexta, cujo nome não vem declarado 
nos papéis". (Leite, 1938: 211) 

Saint-Hilaire (1937: 313, v. 1), quando passou pela província, fez 
observações curiosas a respeito dos padres . Se por um lado os viu como 
os únicos homens que possuíam conhecimentos; por outro os retrata como 
tendo "apenas vícios sob os olhos; difícil seria que não cedessem . à tor­
rente de maus exemplos, afasta dos como estavam dos seus superiores 
e não tendo na terra ninguém para guiá-los e repreendê-los. A disciplina, 
já tão relaxada no resto do Brasil, o foi completamente em Goiás". 
Até 1746 o território da província dependia dos bispados do Rio de Ja­
neiro e do Pará. Nesta data "foi elevada à prelatura, mas o primeiro 
prelado só foi nomeado em 1782. Desde essa época até 1822 Goiás não 
viu nenhum dos seus prelados; todos, pela mais estranha fatalidade, ti­
nham morrido, ou antes de partir para a sua residência, ou durante a 
viagem, e o último nomeado definhava, doente, no Rio de Janeiro". 
(1937: 314, v. 1) 

Assim permaneceram esses aldeamentos durante dez anos sob a di­
reção e influência dos jesuítas, até sua expulsão do Brasil em 1759, quan­
do encerra um período de catequese imposta . Como diz Ribeiro ( 1985: 
26; 1986: 122): "sobre povos subjugados no além-mar ou transladados 
de um continente a outro, recai simultaneamente outra força desenraiza­
dora que é a catequese, · exercida freqüentemente com furor fanático e 
com intolerância etnocida. O cristianismo, como religião messiânica, não 
admitindo outra fé, trata todos os povos não cristãos como infiéis, hereges 
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e pagãos, destinados à conversão compulsória. Seus missionários, cató­
licos e protestantes, apoiados no poderio metropolitano, se assanharam 
sobre os povos da terra numa guerra ideológica de perseguição cruel dos 
líderes religiosos nativos e de desmoralização das crenças dos povos co­
lonizados para lhes impor uma nova hierarquia sagrada e, com elas, 
onerosos sistemas de culto das novas divindades". 

Concluo aqui o estudo do que considerei a primeira fase dos aldea­
mentos oficiais em território goiano. Iniciada em 17 41, durou dez anos. 
Nesse período foram construíd..os três quartéis-aldeamentos (Rio das Pedras, 
Piçarrão e Lanhoso) analisados no trabalho: "Os primeiros 'aldeamentos' 
goianos e a mineração" e três aldeamentos (Sant' Ana do Rio das Velhas, 
São Francisco Xavie·r do Duro ou Formiga e São José do Duro), de que 
trato neste trabalho. Depois de um intervalo de vinte e quatro anos 
começou um novo período de construção de aldeamentos, a que chamei 
segunda fase. Falo sobre ela no trabalho: "A agropecuária e os aldea­
mentos indígenas goianos" . 

ANEXO 

ALENCASTRE (1864: 130-2) REGIMENTO DE 1754 

" Porquanto se faz preciso que haja regimento por donde se governem 
os soldados e mais pessoas que assistem nas aldeias novamente estabele­
cidas, e que adiante se estabelecerem neste governo. 0 .rdeno ~ mando 
que se observe o seguinte, impondo-se as penas nele irrogadas a todas 
aquelas pessoas que contrariarem ao que nele vai determinado. 

Cap . 1 - Os soldados darão inteira obediência a aquela pessoa 
a cujo cargo estiver o governo da aldeia e na falta desta a que por ela 
ficar nomeada para fazer as suas vezes, e havendo algum soldado que 
desobedeça as suas ordens será logo castigado como o delito o merecer. 

Cap. II - O tambor tocará .alvorada ao romper da aurora, e a 
recolher às 8 horas da noite e fora destas duas ocasiões · não poderá 
tornar a tocar senão a rebate, se for preciso, e tiver ordem para isso; 
a este toque se acharão logo prontos com os seus armamentos,· não só 
os soldados, mas todos os índios, mais pessoas que assistirem na aldeia, 
para se lhes determinar ós lugares que devem oc~par, e havendo algum 
soldado ou índio, ou qualquer outra pessoa, que não satisfaça ·prontamente 
esta obrigação, serão logo presos, para se· lhes impôr os mais éastigos, 
que o delito merecer. 

Cap. III - Todas as pessoas àssistentes nas mesmas aldeias guar· 
darão aos missionários todo o respeito e acatamento devido ao seu grande 
caráter, para que, vendo a grande estimação que se faz deles, com este 
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bom ·exemplo não só façam os índios o mesmo mas abracem com mais 
fervor e eficácia a nossa santa fé. 

Cap. IV - Todo o soldado, índio ou qualquer pessoa, assistentes 
nas aldeias que molestar ou intentar molestar aos missionários delas com 
obras ou com palavras menos decorosas, será logo preso e castigado com 
rigor, para que este exemplo faça conter a que se não continuem em 
semelhantes absurdos . · 

Cap. V - Os soldados que estiverem de guarda aos armazéns de 
mantimentos ou munições serão rendidos de três em três hot!as e não 
se consentirá que enquanto continue· o tempo de sua sentinela esteja as­
sentado, nem deitado, e o que o contrário fizer será preso no tronco 
de pescoço por tempo de três horas . 

Cap. VI - O soldado que se achar. dormindo no tempo em que 
estiver de guarda, ou ~argar o lugar assinalado da mesma, será castigado 
com três horas de golilha, e passando estas, com três de tronco de pes­
coço, e depois ficará retido em prisão o tempo que parecer conveniente 
ao comandante do presídio . 

Cap . ·VII - O soldado que for achado dez passos fora · de seu 
quartel sem o seu armamento, será castigado com três horas de golilha, 
e havendo algum que consinta que os índios usem do seu armamento se·rá 
~astigad.C? com s.eis horas de tronco de pescoço. 

. Cap. VIII - o· soldado que consentir índia no seu quartel, .ou 
seja_ d.e di~ ou de noite, será castigado pelo termo de oito dias com seis 
horas de golilha, e outras seis horas de tronco de pescoço e ficará retido 
em prisão todo o mais tempo que parecer conveniente ao comandante 
do · presídio . 

Cap. IX - O soldado que se achar fora dos quartéis depois de 
·haver tocado a recolher às oito horas da nóite setá castigado com três 
horas tio tronco de pescoço, e três de golilha; se porém constar que foi 
à aldeia dos índios ficará sujeito ao mesmo castigo que se lhe continuará 
pe~o termo de oito dias, e findos eles ficará retido em prisão de tronco 
o mais . tempo que parecer conveniente ao comandante do presídio. 

Cap. X - O soldado que dese1:1quietar mulher ou filha de índios 
será castigado por termo de oito dias com seis horas de golilha e seis de 
tronco de . pescoço, além deste castigo ficará retido em prisão o mais 
tenipo que pàrecer conveniente ao cómandante. 

· Cap. XI - Todo o soldado será obrigado ao tempo que tocar a 
alvorada a pôr-se pronto com o seu armamento à porta do seu quartel, 
e o que o contrário fizer, será castigado com seis horas de golilha. 
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Este regimento se cumprirá inteiramente como nele se contém, e 
para que se não alegue ignorância se lerá publicamente em presença de 
todas as pessoas da aldeia de S . Francisco Xavier e dele se. extrairão 
cópias para as mais aldeias, que novamente se hão de estabelecer. 

Dado no arraial de S. Félix aos 13 de junho de 1754. D. Marcos 
de Noronha. 

NOTAS 

(1) - Alguns autores dão Antônio Pires de Campos como o seu fundador, 
entre eles, Silva (1935: 186, v. 1), Sousa (1874: 493), Alencastre (1864/5: 78-9), 
Magalhães ( 1978: 183). Parece-me mais verídica a afirmação de Brasil ( 1979: 
47, e nQs 24,25) de que foi o Pe. José de Castilho seu fundador, baseado em 
documentos que encontrou. 

(2) - Brasil (1979: 47), no entantQ, afirma que foi a primeira aldeia edi­
ficada na capitania de Goiás. Sabemos que a primeira foi a do Rio das Pedras, 
em 1714, embora com função de quartel. 

(3) - Sousa (1874: 493) afirma que no aldeamento de Sant'Ana do Rio 
das Velhas moravam índios Borôro e que aí permaneceram até o ano de 1775, 
quando mudaram para o Lanhoso . (Cf . Casal, 1945: 249, que o confunde com 
o do Rio das Pedras) . 

(4) - Leite (1938: 207-9) confunde o aldeamento de São Francisco Xavier 
do Duro .ou Formiga com o de São José do Duro. O mesmo faz Chaim (1983: 
60) que o reformula em trabalho posterior (Chaim, 1982: 83) . 

(5) - Mattos (1874: 331) diz que esta comarca divide-se "em nove julgados 
ou jurisdições e tem duas vilas, doze arraiais notáveis, dezesseis menores e três 
aldeias de índios" ... 

(6) - Gardner ouviu, em 1816, do velho capitão do Duro Luís Francisco 
Pinto, de 74 anos, que a missão fora fundada em 1730 e que "Para isso viera com 
tropas de Pernambuco o tenente-coronel Wenceslau Gomes que conquistara a tribo 
dos índios coroási, dos quais descende a raça atual. Formaram-se então três aldeias 
com um total aproximado de mil indivíduos . Aquelas três aldeias fundiram-se para 
formar a que hoje se chama Duro" ... 

(7) - Este regimento está na íntegra no Anexo. 
(8) - Brasil (1932: 71) afirma que após a rebelião dos padres contra a 

autoridade do tenente-coronel Venceslau Gomes da Silva entraram em reconciliação 
por interferência do conde de São Miguel, cuja família era amiga dos jesuítas e 
tinha vários membros nesta Ordem . Porém o conde foi demitido do governo pelo ' 
rei em 7 /set./1758, preso e remetido para Lisboa. Faleceu durante a viagem. 

(9) - O mesmo se observa na carta de D. José d'Almeida Vasconcelos a 
Joaquim J. Freire de Andrade: ... "fazendo-me horror a despesa da Real Fazenda 
feita na Aldeia da Formiga que excedendo a quantia de trezentos mil cruzados", ... 
(Vasconcelos, 1918: 103). Ou na de Martinho de Mello e Castro a José 
d'Almeida ·vasconcelos: "a despesa que por ordem de Sua Majestade se fez na 
Aldeia de São José do . Duro,... importou à Real Fazenda nos anos de 50 a~ 
S3 .para cima de 300$000 cruzados". (Castro, 1918: 95) 
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